

  Nota da edição


  A escolha pela publicação desse tratado aristotélico com um apêndice que reúne um filósofo medieval e dois polemistas do século xx pode parecer, a princípio, um capricho editorial. Não é.


  Uma primeira leitura do Tratado de economia doméstica deixa claro que Aristóteles pensava menos em consumo de bens (assunto a que ele dedica poucos capítulos do primeiro livro) e mais em virtudes humanas (tema que perpassa toda a obra). Daí a opção por incluirmos o artigo 3 da questão 50 do Tratado sobre a prudência de Santo Tomás, onde o santo explicita a virtude aqui traduzida por “econômica”, o tipo de prudência necessária para a ordenação da vida familiar.


  Após a primeira leitura do tratado, é provável que outra coisa salte aos olhos do leitor. Aristóteles toma por evidente que os lares, as casas de família, são a célula fundamental da sociedade e que cabe à mulher a administração desses lares, chegando a dizer que ela não deve “atender aos assuntos públicos”. Pontos certos para um autor que escreveu mais de 2.300 anos atrás, mas que hoje, para dizer o mínimo, suscitam forte polêmica. E por isso mesmo optamos pela inclusão de dois polemistas nessa coletânea.


  Tanto Corção quanto Chesterton tomaram, cada um à sua maneira, o partido de Aristóteles nessas questões que hoje são querelas. Não os escolhemos, no entanto, por achar que Aristóteles precisa de qualquer defesa, mas principalmente porque eles são também modernos pensadores aristotélico-tomistas. E, tal como Aristóteles, não tanto apegados a rótulos, jargões sistêmicos e parafernália retórica, mas sim homens que partem das evidências e experiências fundamentais (a casa, os cônjuges, o trabalho, os filhos) para daí levantarem o vôo da inteligência.


  O leitor tem em mãos, pois, o vislumbre de uma tradição filosófica viva que parte das questões mais triviais e pode assim inserir-se nessa “grande conversação”, pois o assunto interessa a todos.


  Que as várias notas de rodapé (todas do editor) possam ajudá-lo nesse sentido. Boa leitura.





  Prefácio da edição brasileira


  A palavra “economia” ganhou significado de “ciência que estuda a produção, distribuição e consumo de bens e serviços” (Caldas Aulete) e, em sentido lato, realmente corresponde a isso. Etimologicamente, porém, “economia” vem do grego Οίκος (oikos, casa) e Νόμος (nomos, administração) e, portanto, nos fala de algo extremamente subsidiário da vida, que tem a ver com a “administração da família”. É neste sentido que os antigos falavam de “prudência econômica”, para falar da arte de governar uma casa; ou que alguns utilizaram a expressão redundantemente greco-latina “economia doméstica”, para dizerem a mesma coisa.


  Este tratado era elencado pelos gregos entre as obras de Aristóteles, embora não se tenha certeza se realmente é de sua autoria. Em geral, é considerada uma obra apócrifa, mas cujo autor teria sido certamente da escola peripatética.


  Alguns críticos acreditam que o Livro i tenha sido extraído do Œconomicus, de Xenofonte, ou mesmo da Política, de Aristóteles. Um tratado de Filodemo, contemporâneo de Cícero, atribui esta obra a Teofrasto, que foi sucessor de Aristóteles na direção da escola peripatética. A metodologia é inconfundivelmente aristotélica, bem como a fidelidade ao pensamento do Estagirita.


  O Livro i é um rico tratado sobre o fim ético da família, o que faz a presente obra ser uma interessante conexão entre a Ética e a Política de Aristóteles, já que para o pensamento do nosso autor, nenhuma vila, cidade ou estado podem ser bem-sucedidos se não forem bem estabelecidos sobre uma sólida base familiar, princípio mesmo para a aquisição e conservação das virtudes.


  O Livro ii é um conjunto de anedotas sobre a administração política e nacional, muito semelhante ao tipo de collectio que faz Aristóteles, por exemplo, em sua Política. O nosso filósofo, de fato, não cogita a respeito de puras abstrações, mas é um observador atento e apaixonado deste fenômeno extasiante chamado “vida”. Niebuhr afirmou, em 1813, que este livro era uma obra independente e que não carregava o profundo sentido ético comumente empregado pelo Estagirita. Fato é que as versões latinas deste segundo capítulo foram muito diminuídas e apenas a tradução francesa de Hoefer, em 1843, a conseguiu recompor de modo adequado em sua inteireza.


  O Livro iii tem diversos problemas críticos. Primeiramente, não consta até agora nenhuma versão grega; está presente apenas nas versões latinas, baseadas em diversas versões gregas precedentes. Para esta tradução, eu não dispunha de nenhuma cópia do texto latino, mas apenas da tradução espanhola de Francisco Samaranch.


  Em todo caso, o Livro iii é uma belíssima exortação à harmonia conjugal, coisa que condiz não apenas com a sabedoria de Aristóteles, mas também com o fato de que ele foi um dos poucos filósofos casados da Antigüidade.


  No catálogo das obras atribuídas a Aristóteles conservado por Hesíquio de Mileto – séc. vi – este livro é chamado de Normas para a vida do homem e da mulher.


  A presente tradução, portanto, toma para os Livros i e ii a transcrição e tradução francesa como base e, para o Livro iii, a tradução espanhola, que é a única à minha disposição.


  O trabalho foi feito um pouco às pressas, aproveitando os dias de convalescença de uma enfermidade, e com o desejo de apresentar ao público brasileiro a tradução desta importante obra, ainda que eu não tenha as condições críticas de realizar um trabalho minucioso (coisa que outros poderão fazer no futuro).


  É interessante observar, à luz deste tratado, o quanto o mito do “patriarcado”, excogitado por Marx em A origem da família, da propriedade privada e do Estado, e depois seqüestrado pelo feminismo radical, não passa de um nonsense cuja veracidade é tomada de empréstimo pela força da sua frenética repetição. O presente texto é um documento sobre a forma como a família sempre foi concebida na Antigüidade, ao menos entre os sábios, como fundada na harmonia conjugal.


  Desde a Revolução Industrial, o sistema financeiro começou a deslocar as bases da sociedade da família para o mercado; a ideologia socialista agravou ainda mais a questão, mediante a dissolução social pelo incremento à luta de classes; atualmente, com as sociedades em frangalhos, o sistema financeiro vive um período de apogeu em que, para instrumentalizar todos os seres humanos como mão-de-obra no mercado, apresenta a ideologia de uma revolução sexual que pretende apenas atomizar os indivíduos a fim de que se tornem mais facilmente manipuláveis.


  A presente obra é a demonstração mesma de que a natureza das coisas requer que, para a felicidade do indivíduo e para que ele seja inclusive reconhecido e valorizado como tal, a ética familiar seja restabelecida a fim de que as nossas sociedades possam recompor-se em sua estrutura primária, caso não queiram ser “casas construídas sobre a areia”.


  O cristianismo, mediante os sacramentos do Batismo e do Matrimônio, fecunda a instituição natural da família com a graça sobrenatural, a fim de que seja não apenas um meio para o alcance da felicidade humana, mas também para a união com Deus e para que surja uma sociedade verdadeiramente embebida da caridade, que é a essência do Evangelho.


  Pe. José Eduardo de Oliveira e Silva
 Osasco, 26 de março de 2021





  capítulo i


  Diferença entre a economia doméstica e a política


  A ciência econômica e a ciência política se diferenciam entre si tal como a família e a cidade, que são os objetos específicos de cada uma destas ciências.1 Mas há ainda uma outra diferença, que consiste em que a constituição política esteja nas mãos de vários chefes, enquanto a administração doméstica, sujeita apenas a um.


  Qualquer arte tem dois objetivos bem distintos, a saber: a confecção de um instrumento e o uso desse instrumento, como uma lira, uma flauta. É responsabilidade da ciência lançar as bases de um Estado e usar bem sua constituição. Obviamente, o mesmo pode ser dito da economia, que propõe a aquisição de uma casa e o uso desse bem. No entanto, a cidade é um conjunto constituído por casas, território e bens suficientes para a manutenção de uma vida digna. A cidade deve, portanto, se dissolver, se não puder reunir todos esses elementos para os quais a comunidade política está precisamente estabelecida.2 No entanto, cada elemento é naturalmente essencial para o objeto ao qual foi criado. Segue-se, portanto, que a economia é, por sua origem, anterior à política; seu objeto é a família, e a família é uma parte essencial da cidade. Vamos agora tratar da economia e seu assunto.


  


  1 Assim como a ciência é determinada por seu objeto, também a virtude da prudência própria para a legislação da cidade difere da prudência na administração de uma família. É esse o ponto discutido no Art.3 da Questão 50 do Tratado da prudência de Santo Tomás de Aquino. Ver Apêndice.


  2 Para Aristóteles é evidente que a pólis é o conjunto de casas, de lares familiares que a constituem, e existe para a manutenção da “vida digna” das famílias. Se não é capaz de reunir essas condições, deve “dissolver-se”. Porém, modernamente, isso é matéria disputada por muitos teóricos e políticos, o que motivou Corção a escrever o capítulo de Três alqueires e uma vaca intitulado “A casa”, que compõe o Apêndice dessa edição.





  capítulo ii


  Sobre as partes da família. O homem e a posse


  As partes da família são o homem e a posse. É nos detalhes que reside o conhecimento da natureza de tudo; e é o mesmo para a família. Poderíamos, portanto, dizer com Hesíodo que é necessário primeiro a casa, depois a esposa e o boi que lavra. Porque a moradia tem precedência entre as necessidades físicas, e a mulher, entre os associados livres. A economia doméstica deve cuidar da relação entre o homem e a mulher, para que seja como deveria ser.1 No cuidado da posse, devemos seguir a ordem da natureza. Agora, de acordo com essa ordem, o primeiro cuidado é a agricultura; depois vêm as indústrias que exploram o solo, como a metalurgia etc. Mas a agricultura é o que está mais na ordem da justiça; pois a riqueza que gera não provém de outros homens. Assim se distingue do comércio e dos empregos assalariados, que adquirem riqueza dos outros por seu consentimento; e da guerra, que a arranca deles por força. Acrescentemos a isso que a agricultura está mais na ordem da natureza; porque a mãe dá a todos os alimentos naturais; e a mãe comum a todos os homens é a terra. Além disso, a agricultura contribui para a força do homem; longe de enfraquecer o corpo, como o trabalho de oficina, torna-o bastante apto a suportar vigílias, fadiga e, além disso, a enfrentar os perigos da guerra; porque as posses estão localizadas exclusivamente fora das fortificações.


  


  1 Também é matéria disputada, e polêmica, o papel da mulher como administradora doméstica. Inserindo-se nessa polêmica, Chesterton escreve o trecho de O que há de errado com o mundo intitulado “A emancipação da domesticidade” onde investiga o significado do papel tradicional da mulher no lar. Incluído no Apêndice da presente edição.





  capítulo iii


  Sobre os deveres do marido e da mulher


  Ao lidar com os homens, abordamos em primeiro lugar os deveres das mulheres; pois a união de marido e mulher é a associação mais natural. Lembraremos o que já dissemos em outro lugar, que a natureza aqui exige o que vemos para qualquer animal. O homem precisa absolutamente da mulher e vice-versa; sua associação é, portanto, necessária. Em outros animais, essa associação não ocorre racionalmente; é instintiva e visa à propagação da espécie. Em animais domesticados e mais inteligentes há, a esse respeito, um pouco mais de complexidade; porque eles mostram apego mútuo e se ajudam. Isso é o que é especialmente verdadeiro para o homem: a cooperação entre esposa e marido não visa apenas à existência, mas a uma existência feliz; eles geram filhos, não apenas por obediência à natureza, mas também por uma questão de utilidade. Por sua vez, recebem, na velhice enferma, o cuidado que dispensaram aos seres fracos em uma idade mais vigorosa. É assim que a natureza realiza seu círculo eterno; o número passa, a espécie permanece. A divindade atribuiu antecipadamente ao marido e à esposa o papel que é apropriado para cada um em sua comunidade. Pois eles diferem nas suas habilidades, não adaptadas em todos os casos para as mesmas tarefas, e em alguns casos adaptadas para tarefas opostas, mas todas dispostas a tender para o mesmo objetivo absoluto. Um dos sexos é criado forte, o outro fraco; este último, pelo
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